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DECISÃO 
 
 
 
Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da União,
objetivando provimento judicial que declare a legalidade da lista tríplice aprovada pelo Conselho
Universitário da UFPA, por meio da Resolução nº 818/2020, determinando-se a obediência ao
procedimento legal de nomeação do Reitor e Vice-Reitor da Universidade Federal do Pará, e, em
caráter de urgência, que seja concedida tutela inibitória para impedir que a UNIÃO, através do
Presidente da República, nomeie, para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da referida universidade
pública, nome fora da lista tríplice encaminhada, bem como
 
 A inicial veio instruída com documentos.
 
Os autos foram distribuídos automaticamente ao juízo da 5a. Vara desta Seção Judiciária que
reconhecendo a existência de prevenção por conexão em relação à ação processada sob o
número 1021180-29.2020.4.01.3900 em trâmite nesta 2a. Vara, determinou a redistribuição do
feito.
 
Decisão reconhecendo a incompetência do juízo da 2a. Vara, bem como suscitando conflito
negativo de competência ao TRF da Primeira Região.
 
Por determinação do eminente Desembargador Relator do conflito de competência 1033210-
59.2020.4.01.0000, foi designado provisoriamente o juízo da 2a. Vara para examinar as medidas
urgentes.
 
Pedido de aditamento da inicial formulado na petição ID 352656870 noticiando fato superveniente
decorrente do término do mandato do Vice-Reitor com a designação do decano da instituição
para ocupar o Cargo de Reitor interino pelo Conselho Universitário, com pedido de tutela de
urgência para: 1) que a UNIÃO, seja obrigada a nomear , referendando a decisão do CONSUN, o
decano da instituição para assumir a Reitoria, até que seja nomeado, pelo presidente da
República, um dos docentes integrantes da lista tríplice aprovada pelo CONSUN; 2 - que a
UNIÃO seja obrigada a nomear, em prazo determinado por V. Exa., um dos docentes integrantes

Seção Judiciária do Estado do Pará 
2ª Vara Federal Cível da SJPA
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da lista tríplice, aprovada pelo CONSUN e já devidamente encaminhada ao MEC; ou,
subsidiariamente que, em caso de necessidade de nomeação de reitor pro tempore, seja
respeitada a norma inserta no art. 20, §2º do Estatuto da UFPA e no art. 74, §2 do Regimento
Geral da UFPA,
 
Vieram os autos conclusos.
 
 É o relatório. DECIDO.
 
Cumpre em primeiro plano assinalar que diante da situação de risco jurisdicional qualificado na
apreciação do pedido de tutela de urgência provisória, entendo dispensável a prévia oitiva do
representante judicial da pessoa jurídica de direito público interessada, consoante prevê o artigo
2o. da Lei 8437/92.
 
Para além disso, a União foi devidamente cientificada da propositura da presente demanda e
tratando-se de autos de processo judicial eletrônico poderia a qualquer tempo ofertar os devidos
esclarecimentos iniciais caso entendesse oportuna sua manifestação prévia.
 
 Pois bem. Para a concessão da tutela de urgência, faz-se necessário o preenchimento dos
pressupostos do artigo 300 do Código de Processo Civil. Observe-se: 
 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao

resultado útil do processo.
 
§ 1° Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso,

exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra

parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte

economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
 
§ 2° A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação

prévia.
 
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando

houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
 

Nos termos do artigo 300 do CPC a tutela provisória será concedida quando se verificar a
probabilidade do direito e o perigo concreto de dano ou risco ao resultado útil do processo.
 
No caso, assinala a inicial que não obstante a lista tríplice aprovada pela Resolução 818/2020 do
Conselho Universitário e encaminhada ao Ministério da Educação, a qual foi escolhida pelo
colegiado máximo da instituição, o Conselho Universitário da UFPA (CONSUN), em observância
ao artigo 1o. da Lei 5540/68 e artigo 1o. do Decreto 1916/96, foi devolvida por meio do Ofício
413/2020 CGCE/DIFES/SESU/MEC, após análise realizada pela Casa Civil, que teria constatado
situação de não conformidade quanto a consulta prévia à comunidade universitária, a qual deixou
de observar o critério de atribuição de peso para votação do corpo docente.
 
Sobre o assunto, o artigo 16 da Lei 5540/68, com redação dada pela Lei 9192/95, assim
estabelece:
 
 
 

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de

estabelecimentos isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte:
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I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados pelo Presidente da República e escolhidos entre professores dos dois

níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo respectivo

colegiado máximo, ou outro colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim, sendo a votação uninominal;

 
II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária e

da sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento de membros do corpo docente no total de sua composição;

 
III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão

a votação uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias;

 
IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo Reitor, observados os mesmos procedimentos dos incisos

anteriores;

 
V - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino superior mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica,

serão nomeados pelo Presidente da República, escolhidos em lista tríplice preparada pelo respectivo colegiado máximo, observado o

disposto nos incisos I, II e III;

 
VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com docentes, nos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam

título de doutor, em número suficiente para comporem as listas tríplices, estas serão completadas com docentes de outras unidades ou

instituição;

 
VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados particulares serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e

regimentos;

 
VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme estabelecido pelo respectivo sistema de ensino.

 
Parágrafo único. No caso de instituição federal de ensino superior, será de quatro anos o mandato dos dirigentes a que se refere este

artigo, sendo permitida uma única recondução ao mesmo cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os respectivos estatutos

ou regimentos, aprovados na forma da legislação vigente, ou conforme estabelecido pelo respectivo sistema de ensino."

 
 
 

Disciplinando a matéria, o artigo 1o. do Decreto 1916/96 prescreve:
 
 
 

Art. 1° O Reitor e o Vice-Reitor de universidade mantida pela União, qualquer que seja a sua forma de constituição, serão nomeados pelo

Presidente da República, escolhidos dentre os indicados em listas tríplices elaboradas pelo colegiado máximo da instituição, ou por outro

colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim.

 
       §  1º Somente poderão compor as listas tríplices docentes integrantes da Carreira de Magistério Superior, ocupantes dos cargos de

Professor Titular, de Professor Adjunto, nível 4, ou que sejam portadores do título de doutor, neste caso independentemente do nível ou

da classe do cargo ocupado.

 
        § 1o  Somente poderão compor as listas tríplices docentes integrantes da Carreira de Magistério Superior, ocupantes dos cargos de

Professor Titular ou de Professor Associado 4, ou que sejam portadores do título de doutor, neste caso independentemente do nível ou da

classe do cargo ocupado. (Redação dada pelo Decreto nº 6.264, de 2007)

 
      § 2º A votação será uninominal, devendo as listas ser compostas com os três primeiros nomes mais votados em escrutínio único,

onde cada eleitor vota em apenas um nome para cada cargo s ser preenchido.

 
      § 3° O colégio eleitoral que organizar as listas tríplices observará o mínimo de setenta por cento de participação de membros do

corpo docente em sua composição.

 
      § 4° O colegiado máximo da instituição poderá regulamentar processo de consulta à comunidade universitária, precedendo a

elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação definida no § 2º e o peso de setenta por cento dos votos para a
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manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade.

 
      § 5° O Diretor e o Vice-Diretor de unidade universitária serão nomeados pelo Reitor, observados, para a escolha no âmbito da

unidade, os mesmos procedimentos e critérios prescritos neste artigo.

 
        § 6o  Nas Universidades que, em decorrência da estruturação das carreiras de que trata a Lei no 11.344, de 8 de setembro de 2006,

não possuírem professores ocupantes do nível Professor Associado 4, será admitida para compor a lista tríplice os integrantes da carreira

do Magistério Superior que estejam no mais alto nível da Classe de Professor Associado, no momento da escolha pelo colegiado.  

(Incluído pelo Decreto nº 6.264, de 2007)

 
 
 

A UFPA, por seu turno, expediu a Resolução 811/2019 a qual tratou do processo de escolha dos
nomes que ocupariam os cargos de Reitor e Vice Reitor, de acordo com o artigo 12, inciso VII do
Estatuto da UFPA e artigo 15, inciso VII do Regimento Geral da UFPA e a Resolução 812/2019
que versou sobre o processo de consulta prévia à comunidade universitária.
 
Ressalte-se que, nos termos do artigo 3o. da Resolução 811/2020 a consulta à comunidade
acadêmica, no âmbito da escolha dos dirigentes máximos da UFPA, tem caráter meramente
informal, o que atende a Nota Técnica 243/2019 da Secretaria de Educação Superior do
Ministério da Educação, a qual veio explicitando que o resultado da consulta à comunidade
possui caráter meramente indicativo, sem criar obrigação de que a chapa vencedora em eventual
consulta à comunidade seja representada no primeiro lugar da lista tríplice a ser enviada ao
Ministério da Educação. Tratam-se de etapas distintas; a primeira não vincula a seguinte no
processo eleitoral, visto que a consulta à comunidade tem papel meramente indicativo.
 
Nesse contexto, quanto ao processo de formação da lista dos candidatos aos cargos da Reitoria,
constata-se que a disciplina legal prevê que a escolha do Reitor e Vice-Reitor será realizada pelo
Presidente da República, após organização de listas tríplices pelo respectivo colegiado máximo
da universidade federal, ou outro colegiado que o englobe, possibilitando-se a realização de
consulta prévia que deverá observar a votação uninominal e o peso de setenta por cento para a
manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias.
 
A respeito da matéria, segundo recente voto disponibilizado pelo Ministro Edson Fachin,
Relator da ADI 6565, o artigo 16, inciso I da Lei 5540/68, com a alteração promovida pela Lei
9192/95, fixa três condicionantes para a nomeação a cargo do Presidente da República: "a)
escolha entre os professores dos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de
doutor; b) escolha a partir de lista tríplice organizada pelo colegiado máximo da instituição, ou
outro colegiado que o englobe; c) votação, no interior do colegiado máximo ou outro que o
englobe, deve ser uninominal".
 
Ressalte-se que o julgamento da ADI 6565 foi iniciado a partir do dia 09 de outubro de 2020,
tendo o Ministro Relator se pronunciado no sentido de conferir interpretação conforme ao art. 16,
I, da Lei 5.540/68 e ao art. 1o do Decreto 1.916/96 a fim de que a nomeação, em respeito à
previsão expressa do art. 207 da CF, atenda concomitante aos seguintes requisitos: "  (I) se ater
aos nomes que figurem na respectiva lista tríplice; (II) respeitar integralmente o procedimento e a
forma de organização da lista pela instituição universitária; e(III) recaia sobre o docente indicado
em primeiro lugar na lista".
 
O processo em tela aguarda a conclusão do seu julgamento pelo plenário virtual do STF.
 
Dito isto, sobreleva notar que independe da controvérsia acerca da realização da consulta prévia,
quer se trate de consulta formal, quer se trate de consulta meramente indicativa, bem como de
seu respectivo resultado, é fato que, nos termos do artigo 16,I, da Lei 5540/68, com a redação
dada pela Lei 9192/95, a elaboração da lista tríplice permanece sendo atribuição da instância
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máxima deliberativa da instituição de ensino superior.
 
Para além disso, tendo em conta que a realização da consulta prévia antes da elaboração da lista
tríplice pelo colegiado máximo é mera faculdade conferida pelo legislador,  inexistindo caráter
vinculativo ao seu resultado, eventual pecha de irregularidade que lhe tenha sido atribuída pela
Casa Civil, não tem o condão de acarretar qualquer prejuízo no processo de escolha da reitoria,
mormente diante da situação de urgência ocasionada pelo término dos mandatos dos atuais
Reitor e Vice-Reitor da UFPA.
 
Lado outro, a Constituição assegura em seu artigo 207 a autonomia didático-científica, administrativa e de gestão

financeira e patrimomial das universidades, princípio este que, ainda que não represente total independência, tem sido

prestigiado pelo STF em diversas oportunidades. Precedentes: ADI 3792; RE 613.818; ADI 5262 e ADI 2367.
 
Assim, pelo menos em juízo de cognição sumária, reputo caracterizada a plausibilidade do alegado direito,

considerando que eventual inobservância do critério de atribuição de peso dos votos da comunidade universitária não

tem o condão de macular o processo de escolha da lista tríplice realizado pelo CONSUN.
 
O periculum in mora advém do término do mandato dos atuais dirigentes da instituição de ensino superior, impondo a

observância do artigo 20, par. 2o. do seu Estatuto que prevê a designação do decano do CONSUN em caso de

vacância simultânea dos cargos de Reitor e Vice-Reitor.
 
Por fim, tendo em vista a pendência de conclusão do julgamento da ADI 6565 pelo STF, bem como o ajuizamento de

ação mandamental MS 37418 em trâmite também no STF com pedido de tutela mandamental para assegurar a

nomeação dos candidatos escolhidos na lista tríplice pelo CONSUN, entendo que deva ser concedido provimento que

apenas resguarde a eficácia e utilidade do provimento final, sem invadir a competência originária do Excelso Pretório

sobre a matéria, evitando-se risco à gestão administrativa da instituição de ensino superior que não pode permanecer

acéfala, bem como impedindo-se ingerência indevida no âmbito da autonomia universitária e no processo de legítima

escolha realizada pela instância máxima deliberativa no âmbito da UFPA.
 
Ante o exposto, defiro em parte o pedido de liminar para determinar: 1) que a União nomeie,
referendando a decisão do Conselho Universitário, o decano da instituição para assumir a
Reitoria até que seja nomeado pelo Presidente da República um dos docentes integrantes da lista
tríplice aprovada pelo CONSUN; 2) que a União se abstenha de nomear, através do Presidente
da República, para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da UFPA, nome fora da lista tríplice que já
lhe foi encaminhada.
 
Cite-se e intime-se para imediato cumprimento.
 
Registre-se. Intimem-se.
 
        Belém - PA, 13 de outubro de 2020
 

(Assinado digitalmente)
 

Hind Ghassan Kayath
 

Juíza Federal da 2ª Vara da SJPA
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